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PORTARIA DETRAN-SP Nº 186, DE 01 DE OUTUBRO DE 2020 

    DOE 02.10.2020 

Disciplina  o  procedimento  para  o  cumprimento  das 

penalidades  impostas  em  processo  administrativo  de 

suspensão do direito de dirigir e em decisões judiciais 

por  crimes  de  trânsito  ou  envolvimento  em  acidente 

grave, no âmbito do Estado de São Paulo. 

 

A  Diretora  Vice-Presidente  do  Departamento  Estadual  de  Trânsito  –  DETRAN-SP,  no  uso  das 

competências  previstas  na  Lei  Complementar  nº  1.195,  de  17  de  janeiro  de  2013,  no  Decreto  n° 

59.055, de 9 de abril de 2013 e na Portaria DETRAN nº 158 de 27 de julho de 2020;  

 

Considerando que é dever do DETRAN-SP promover o trânsito em condições seguras, cabendo, 

no  âmbito  das  respectivas  competências,  adotarem  todas  as  medidas  destinadas  a  assegurar  esse 

direito;  

 

Considerando  que  é  dever  do  DETRAN-SP  dar  efetividade  ao  cumprimento  das  penalidades 

impostas  pelas  vias  administrativas  e  judiciais  referentes  aos  crimes  de  trânsito  e  aos  graves 

acidentes; Considerando o disposto na Nota Técnica 15/2020 expedida pela Câmara Temática de 

Esforço Legal do Conselho Nacional de Trânsito, que decidiu que a entrega da CNH não é fator 

preponderante  ou  condição  de  procedibilidade  para  a  imposição  do  início  do  cumprimento  da 

penalidade de Suspensão do Direito de Dirigir e;  

 

CÓPIA 
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Considerando  que  o  cumprimento  da  penalidade  de  suspensão  do  direito  de  dirigir  tem  início 

somente após a inserção no Registro Nacional de Carteira de Habilitação – RENACH, RESOLVE:  

 

Art. 1º O procedimento para cumprimento das penalidades impostas em processos administrativos 

de suspensão do direito de dirigir e em decisões judiciais por crimes de trânsito ou envolvimento 

em acidente grave, no âmbito do Estado de São Paulo, observará o disposto nesta Portaria.  

 

Art. 2º Encerrada a via administrativa de julgamento em processo administrativo para imposição de 

penalidade de suspensão do direito de dirigir, o condutor deverá ser notificado da data de início do 

cumprimento  da  penalidade,  independentemente  do  cumprimento  da  notificação  de  entrega  do 

documento físico.  

 

§ 1º A data de início do cumprimento da penalidade de suspensão do direito de dirigir será fixada e 

anotada no RENACH, nos termos da Resolução CONTRAN nº 723, de 06 de fevereiro de 2018.  

 

§  2º  A  inscrição  da  penalidade  no  RENACH  conterá  a  data  do  início  e  término  da  penalidade, 

período durante qual o condutor deverá realizar o curso de reciclagem.  

 

§ 3º A Notificação de que trata este artigo deverá conter a data do início da restrição administrativa, 

além das informações constantes do artigo 15 da Resolução CONTRAN nº 723, de 06 de fevereiro 

de 2018, no que couber.  
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§  4º  Aplica-se  o  disposto  nesse  artigo  a  todos  os  processos  administrativos  para  imposição  de 

penalidade  de  suspensão  do  direito  de  dirigir,  inclusive  os  instaurados  sob  a  égide  da  Resolução 

CONTRAN nº 182, de 09 de setembro de 2005, obedecida as regras de dosimetria da penalidade 

para as infrações cometidas antes de 1º de novembro de 2016, conforme disposto no artigo 16 da 

Resolução CONTRAN nº 723, de 06 de fevereiro de 2018.  

 

Artigo  3º  Tratando-se  de  penalidade  de  suspensão  do  direito  de  dirigir  decorrente  de  decisão 

judicial,  por  crimes  de  trânsito  ou  envolvimento  em  acidente  grave,  com  o  recebimento  da 

respectiva  ordem  judicial,  a  Gerência  de  Processos  Administrativos  da  Diretoria  de  Habilitação 

expedirá  notificação  ao  condutor  para  os  termos  da  decisão  judicial  de  suspensão  do  direito  de 

dirigir imposta, independente da entrega do documento físico.  

 

§ 1º A notificação deverá ser expedida com a data do início e término da restrição judicial, fixando 

prazo  não  inferior  a  48  horas  do  recebimento  da  notificação  para  o  início  do  cumprimento  da 

penalidade. 

 

§ 2º Expedida a notificação de que trata este artigo, a Gerência de Processos Administrativos da 

Diretoria de Habilitação comunicará o Juízo sobre a anotação da restrição judicial no RENACH, 

juntando-se a tela do bloqueio. Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

 

 

NEIVA APARECIDA DORETTO 
Diretora Vice-Presidente 

ASSINADO NO ORIGINAL 
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